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PROGRAMA DA DISCIPLINA DE DIREITO DO PATRIMONIO

I. Objectivo da Cadeira

O programa destina-se a alunos que tendo indiscutivel utilidade no
conhecimento das normas que regem o direito do patriménio cultural portugués e o
direito comparado, nd3o tém contudo formagdo juridica. Dai que se oriente para as
grandes linhas e para determinados aspectos especificos uteis a actividade e a profissdo
do conservador-restaurador.

II. Programa

1. Direito do Patriménio. NogZo preliminar.

I1. Evolugdo global do conceito e do direito de patriménio desde os finais do

séc. XIX
- a salvaguarda do patriménio at¢ a Grande Guerra
- 0 post Grande Guerra: o patrimoénio cultural nos objectivos da Sociedade das
Nagdes, a Conferéncia Internacional de Atenas de 1931, a Carta de Atenas de
1933
- 0 post 2°Guerra Mundial: a Convengdo para a protec¢do dos bens culturais em
caso de conflito armado de 1954, as prescrigdes do I Congresso Internacional de
Arquitectos e Técnicos dos Monumentos Historicos em Paris de 1957, a Carta
de Veneza de 1964, o Conselho da Europa e a sua acgo, a Declaragdo de
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Amsterddo de 1975, a Carta Europeia do Patriménio Arquitectonico, a
Convengio para a Salvaguarda do Patriménio Arquitecténico da Europa em
Granada de 1985

IIL. Evolugdo do regime juridico portugués

- o alvara de 20 de Agosto de 1721

- nos finais da monarquia

- a legislagdo da I Republica

- a legislacio do Estado Novo

- a legislagao da III Republica
- as criagdes duma Secretaria de Estado e dum Ministério da Cultura
- a legislagio dos organismos responsaveis pela salvaguarda do patriménio
cultural
- a lei n°13/85, lei de Bases do Patriménio Cultural Portugués
- a legislagdo de 1985 a lei n°107/2001 de 8 de Setembro, que Estabelece as
bases da politica e do regime de protec¢do e valorizagdo do patriménio
cultural

IV. Administragdo Piblica com jurisdi¢@o sobre o Patriménio Cultural
Administragdo Central
- no ambito do Ministério da Cultura
- dois casos particulares:
- 0 Instituto Portugués do Patrimoénio Arquitecténico
- o Instituto Portugués de Arqueologia
- a recente evolugdo da orgéanica dos servigos de cultura
- no 4mbito do Ministério das Obras Publicas
- a Direc¢@o Geral dos Edificios e Monumentos
Nacionais
-no ambito do Ministério das Finangas
- a Direc¢édo Geral do Patrimoénio do Estado
Administragdo Regional
Administra¢do Local

V. Linhas fundamentais do actual regime juridico portugués do patriménio cultural
- nogdo de patrimoénio
- classificagdes dos bens culturais:
- imateriais e materiais
- materiais: iméveis e imoveis
- imoveis: monumentos, conjuntos e sitios
- zonas de protecgao

- moveis: individuais e colecgdes
- 0 processo de classificagido
- regime especifico dos bens arqueoldgicos
- incentivos a preservagdo e tutela dos bens classificados e em vias de
classificagdo

VI. O regime do mecenato
VII. A classificacdo como patriménio mundial

VIII. A questdo do estatuto profissional dos conservadores-restauradores
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IV. Avaliacio

1. A avaliagdo consiste sucessivamente nas seguintes provas:

a) uma frequéncia, na qual serd necessario obter a média final de 10 (dez) valores para a
aprovag¢do na cadeira

b) um exame final escrito, para os alunos que ndo tiverem obtido aprovagdo na
frequéncia, no qual ¢ exigivel também a classificagdo minima de 10 (dez) valores, sob

pena de exclusdo

2. A apresentagdo de um trabalho escrito, pode permitir a soma de 1 (um) valor 4 média das
frequéncias ou do exame final
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